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AVISO TJ nº 30/ 2020 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DESEMBARGADOR CLAUDIO DE MELLO 
TAVARES no uso de suas atribuições legais; 
 
CONSIDERANDO o Ato Normativo Conjunto nº 04/2020; 
 
CONSIDERANDO o Ato Executivo Conjunto nº 02/2020; 
 
CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de que se assegurem condições mínimas para sua 
continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, agentes públicos, servidores, advogados e usuários 
em geral; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de organização da metodologia de prestação de serviços, prioritariamente, em regime de trabalho 
remoto, exigindo-se o mínimo necessário de servidores em regime de trabalho presencial; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 313, que estabeleceu a suspensão do atendimento presencial de partes, 
advogados e interessados, que deverá ser realizado remotamente pelos meios tecnológicos disponíveis, bem como a necessidade de 
divulgação dos canais de atendimento remoto; 
 
AVISA aos Senhores Magistrados, Membros do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Procuradoria Geral do Estado e do 
Município, Servidores, Advogados e demais interessados que, durante a vigência do período de Plantão Extraordinário, a 
comunicação com as unidades jurisdicionais e administrativas do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro será realizada 
remotamente, pelos seguintes meios tecnológicos: 
 
 Preferenciamente, através de e-mail institucional; 
 Nas unidades escaladas para plantão ou RDAU, através de e-mail institucional ou contato telefônico; 
 Excepcionalmente, por videoconferência, mediante prévio agendamento através do e-mail institucional da unidade. 
 
A comunicação com a Presidência do Tribunal de Justiça se dará através de e-mail institucional (gabpresidencia@tjrj.jus.br) ou 
através dos seguintes telefones: 3133-2926/4645/4373. 
 
Os endereços de correio eletrônico das unidades jurisdicionais e administrativas constam no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (www.tjrj.jus.br) no menu: página inicial – endereços e telefones.  

 
 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2020. 
 
 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES  
Presidente do Tribunal de Justiça 
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ATO NORMATIVO Nº. 07/ 2020 
 
 
Disciplina o rodízio de servidores e colaboradores da área administrativa do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências durante a vigência do período de Plantão Extraordinário. 
 
 
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio do Coronavírus (Sars-COV-2), causador da 
doença COVID-19; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos Atos Normativos Conjuntos nº 04 e 05/2020; 
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CONSIDERANDO o agravamento da pandemia COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro e as medidas de prevenção tomadas pelo 
Governo do Estado; 
 
CONSIDERANDO o Decreto nº. 46.980 de 19 de março de 2020, do Governo do Estado do Rio de Janeiro;  
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n.313, de 19 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção de toda máquina administrativa do Poder Judiciário de forma a não paralisar os 
serviços de suporte logístico, segurança institucional, pessoal, auditoria interna e demais áreas; 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. O rodízio de servidores e prestadores de serviços em atuação junto à estrutura administrativa do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, durante a vigência do Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU) será em sistema de 
sobreaviso, dispensando-se o trabalho presencial nas unidades, podendo o servidor do rodízio ser convocado para comparecer na 
unidade administrativa se for estritamente necessário. 
 
§1º. Os servidores de todas as serventias jurisdicionais que não estiverem em trabalho presencial exercerão suas funções em 

regime de teletrabalho, ficando todos de sobreaviso.  
 
§2º. Os servidores e prestadores de serviços indicados no caput do artigo poderão ser convocados para atuação urgente, a critério 
da Presidência e respectivos Diretores Gerais. 
 
Art. 3º. Este ato entra em vigor imediatamente e revogam-se disposições em contrário. 
 
 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2020. 
 
 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 
Presidente do Tribunal de Justiça 
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ATO EXECUTIVO CONJUNTO Nº. 2/ 2020 
 
 
Disciplina o rodízio de servidores de primeiro e segundo graus de jurisdição em sistema de sobreaviso durante a vigência do Regime 
Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU). 
 
 
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio do Coronavírus (Sars-COV-2), causador da 
doença COVID-19; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos Atos Normativos Conjuntos nº 04 e 05/2020; 
 
CONSIDERANDO o agravamento da pandemia COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro e as medidas de prevenção tomadas pelo 
Governo do Estado; 
 
CONSIDERANDO o Decreto nº. 46.980 de 19 de março de 2020, do Governo do Estado do Rio de Janeiro;  
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n.313, de 19 de março de 2020; 
 
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º. O rodízio de servidores do primeiro e segundo graus de jurisdição, previsto no art. 5º, I do Ato Normativo Conjunto nº. 
05/2020, durante a vigência do Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU) será em sistema de sobreaviso, 
dispensando-se o trabalho presencial nas serventias, podendo o servidor do rodízio ser convocado para comparecer na unidade 
jurisdicional se for estritamente necessário. 
 
§ 1º. Os servidores de todas as serventias jurisdicionais que não estiverem na escala de plantão ou RDAU trabalharão somente em 
Regime de Teletrabalho Externo Simplificado – RETE/homeoffice, ficando todos de sobreaviso. 
 
§ 2º. Os servidores do primeiro e segundo graus em sobreaviso poderão ser convocados para atuação urgente, a critério da 
Corregedoria e da Presidência, respectivamente. 

 
Art. 2º. Este ato não se aplica aos servidores designados para serventias de plantão e RDAU, cuja presença física na serventia é 
imprescindível, ressalvadas as hipóteses previstas nos Atos Normativos Conjuntos nºs 04, 05 e 06/2020. 
 


